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APRESENTAÇÃO

É com grande estima que apresento o livro “O Meio Ambiente e a Interface dos 
Sistemas Social e Natural 3” e seus 27 capítulos que contemplam debates acadêmicos 
acerca do desenvolvimento social e econômico e o trato ambiental.

Esta obra possui a interação de áreas afins da ciência que atuam em conjunto para 
resolver problemáticas sociais envolvendo as dinâmicas naturais das regiões do Brasil e 
Internacionais.

Os conceitos históricos e econômicos são esclarecidos e divulgados em resultados 
de pesquisas acadêmicas, possibilitando embasamento científico e ideias para trabalhos 
futuros. Também encontrará relatórios técnicos e revisões integrativas contendo o estado 
da arte da literatura científica. 

As atividades de extensão possibilitam aos estudantes a visão prática do cotidiano 
de comunidades rurais, a participação na agroecologia e agricultura em geral como elos 
entre a teoria e o saber tradicional. A temática do ensino e aprendizagem é bem explorada 
no contexto da educação ambiental. 

As leis, projetos, auditorias e licenciamentos ambientais são objetos de estudos 
entre pesquisadores que atuam na política de preservação do meio ambiente. Assim 
como, as energias renováveis ganham destaque pelo baixo custo e sustentabilidade. 
As pesquisas laboratoriais químicas e biológicas são fortes aliadas na identificação de 
resíduos encontrados na água e solo, garantindo tratamentos e correções. 

Também encontrará estudos envolvendo animais e plantas e as últimas descobertas 
científicas para preservação da fauna e flora regional. 

Aprecie os resultados e confira o esmero dos trabalhos.

Maria Elanny Damasceno Silva
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RESUMO: O setor industrial brasileiro conta 
com uma grande vantagem comparativa em 
relação aos demais países industrializados, 
as fontes de geração de energia brasileira, 
que abastece as indústrias, são em sua 
maior parte renováveis. Entretanto, quase a 
metade da energia consumida no Brasil é de 
responsabilidades das indústrias, e apesar da 
matriz energética brasileira ser considerada 
sustentável, ações deveriam ser tomadas, para 
que a eficiência energética seja considerada na 
gestão das indústrias brasileiras. Assim, este 
artigo tem o objetivo de analisar as principais 
barreiras a eficiência energética no cenário 
industrial brasileiro. Para realizar esta análise, 
foi utilizada nesta pesquisa a metodologia 
descritiva/explicativa e através do copilado das 
referências bibliográficas apontar as principais 
barreiras para eficiência energética e explicar 
como a conservação de energia pode ser um 

instrumento para combater os desperdícios 
de energia, diminuindo o consumo e gerando 
economia neste setor.
PALAVRAS-CHAVE: Energia; Indústria; 
Eficiência energética.

ENERGY AND INDUSTRY IN BRAZIL: AN 
ANALYSIS OF THE CURRENT MOMENT 

AND THE IMPORTANCE OF ENERGY 
EFFICIENCY IN THIS SCENARIO

ABSTRACT: The Brazilian industrial sector has a 
great comparative advantage in relation to other 
industrialized countries, the sources of Brazilian 
energy generation, which supplies the industries, 
are mostly renewable. However, almost half of the 
energy consumed in Brazil is the responsibility of 
the industries, and although the Brazilian energy 
matrix is   considered sustainable, actions should 
be taken, so that energy efficiency is considered 
in the management of Brazilian industries. Thus, 
this article aims to analyze the main barriers 
to energy efficiency in the Brazilian industrial 
scenario. In order to carry out this analysis, the 
descriptive / explanatory methodology was used 
in this research and through the compilation 
of bibliographic references point out the main 
barriers to energy efficiency and explain how 
energy conservation can be an instrument to 
combat energy waste, reducing consumption 
and generating savings in this sector.
KEYWORDS: Energy; Industry; Energy efficiency.

1 |  INTRODUÇÃO
Considerando que indústria é responsável 

http://lattes.cnpq.br/4185601650397953
http://lattes.cnpq.br/3082965683745547
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por quase a metade da energia consumida no Brasil, é necessário tomar medidas para 
que este consumo seja eficiente energeticamente e que não ocorram desperdícios, para 
assim diminuir a demanda de energia, gerando economia no setor industrial brasileiro. 
Algumas projeções, como as realizadas pela EPE (Empresa de Pesquisa Energética), 
preveem:

Que a indústria irá reduzir sua participação no PIB nacional até o meio do 
século e esse fato influencia no consumo energético a longo prazo. Também 
se estima um crescimento da indústria impulsionado pela construção civil, 
graças a obras de infraestrutura tais como rodovias e portos, de grande 
importância para subsidiar o crescimento econômico esperado (ESTURBA, 
2018).

Atualmente é de baixa prioridade os esforços governamentais em ações de eficiência 
energética, apenas motores elétricos e alguns equipamentos de uso industrial possuem 
índices mínimos de eficiência regulamentados. Porém, ressalta-se duas iniciativas federais, 
como o PROCEL – Indústria e o PROESCO, que representam um importante avanço, mas 
ainda necessitam de maior apoio do governo para atingirem resultados mais expressivos 
(CNI, 2009). 

A conservação de energia nas indústrias, voltada para eficiência do uso de energia 
neste setor, é um instrumento válido para gestão de energia na indústria. 

Ações de eficiência energética mais precisas poderiam ser definidas em parceria 
com as indústrias em uma estratégia de implementação acordadas com o setor. O caminho 
de se chegar a um efetivo programa nacional de eficiência energética passa pela análise 
das oportunidades e barreiras existentes no Brasil (CNI, 2009).

Assim, este artigo tem o objetivo apontar as principais barreiras à eficiência 
energética no setor industrial brasileiro e esclarecer como a conservação de energia pode 
ser colocada em prática no sentido da eficiência enérgica no cenário industrial brasileiro. 
Este artigo utilizou uma metodologia descritiva/explicativa e coletou os dados através 
de Orgãos Governamentais, jornais científicos, anais de congressos, reportagens e 
dissertações acadêmicas.

2 |  OBJETIVOS DA EFICIÊNCIA ENERGÉTICA DA INDÚSTRIA
Entende-se que a eficiência energética é uma das condições necessárias à 

competitividade da indústria e, como seria de esperar, é um dos eixos de política energética 
que maior consenso reúne (BRAGA, 2017). Sendo este o maior objetivo da eficiência 
energética nas indústrias. 

O Brasil nunca teve uma política de eficiência energética de longo prazo específica 
para o setor industrial. Mesmo durante o déficit de oferta de energia elétrica que ocorreu 
em 2001/2002, o Governo Federal se limitou a lançar um “pacote” de medidas destinadas 
a diminuir os desperdícios no consumo deste energético. Com o retorno à normalidade na 
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oferta de energia elétrica em 2002, as medidas perderam importância (CNI, 2009).
O desafio para o conjunto da indústria parece claro: este grande setor da atividade 

económica tem capacidade e deverá poder aceder a meios que lhe permitam prosseguir 
com ações de evolução tecnológica e de processos, com reflexos evidentes para a sua 
eficiência energética global e, assim, criar créditos bastantes para a indispensável expansão 
económica (BRAGA, 2017). Ou seja, a eficiência energética pode ser alcançada através 
da gestão de energia na indústria, instrumento para combater os desperdícios de energia, 
diminuindo o consumo e gerando economia neste setor. 

A indústria registrou um crescimento no consumo eletricidade de 0,6% em 
relação ao ano anterior, com destaque para siderurgia cujo crescimento da 
produção física de 0,9%, alavancou o consumo de eletricidade nos segmentos 
de ferro-ligas, aço e pelotas. No caso do papel e celulose o consumo de 
eletricidade acompanhou o crescimento do setor (5,0%). Em direção oposta, 
o setor de não ferrosos e outras da metalurgia foi impactado pela redução de 
alumínio (-17,8%) e alumina (-25,0%) (EPE, 2019). 

Figura 01: Participação no consumo de energia elétrica por setor.

Fonte: EPE, 2019.

Apesar do consumo elevado, o setor industrial brasileiro conta com uma grande 
vantagem comparativa em relação aos demais países industrializados, que reside no fato 
de empregar grandes quantidades de energia de origem renovável (EPE, 2018), a energia 
elétrica, que representa 20% do consumo total da indústria, é 75% provida por fontes de 
energia renovável (hidráulica, biomassa e eólica) (ESTURBA, 2018).



 
O Meio Ambiente e a Interface dos Sistemas Social e Natural 3 Capítulo 25 340

3 |  CONTEXTO INDUSTRIAL BRASILEIRO
As indústrias no Brasil se desenvolveram de acordo com as mudanças no setor 

político, econômico e social. Dando seus primeiros passos no ano de 1808 com a chegada 
da família real portuguesa para produzir alimentos, de tecidos, além de velas e sabão, 
insumos que não necessitava de grande tecnologia para produção. Entre os anos de 1942 
e 1947 foi instalada no país a Companhia Siderúrgica Nacional, uma empresa importante, 
pois abastecia as indústrias com matéria-prima, principalmente metais. 

Em 1953, foi instituída uma das mais promissoras empresas estatais: a PETROBRAS, 
uma empresa de capital aberto, cujo acionista majoritário é o Governo do Brasil. Porém foi 
a partir de 1955, que ocorreu a abertura da economia o que permitiu a entrada de recursos 
em forma de empréstimos e também em investimentos com a instalação de empresas 
multinacionais. A ditadura militar em 1964 abriu as portas para entrada de empresas e 
capitais estrangeiras, resultando na dependência econômica, industrial e tecnológica em 
relação aos países de economias consolidadas.

Com o fim da ditadura militar a aprovação do Plano Real, resultando em certa 
estabilidade na moeda a indústria se desenvolveu gradativamente no Brasil. Atualmente 
com a situação mais estável a indústria busca modernização. Entretanto de modo geral, 
comparando-se com outros países, a história da indústria brasileira é bem recente, somente 
na década de 90, o Brasil começou a adotar políticas de competitividade. 

Foi também na década de 90 que a indústria automobilística se modernizou 
e começou a crescer, ocupando a 8ª posição (...) mundial de produção de 
automóveis. A Indústria Aeronáutica decolou a passos lentos no Brasil,(...), 
porém hoje, a Embraer é uma das maiores empresas aeroespaciais do 
mundo, (...), tornando-a líder no mercado de jatos comerciais. Até no espaço a 
indústria brasileira está presente. Programas de construção de satélites foram 
construídos em parceria com a Agência Espacial Brasileira e com o Instituto 
Nacional de Pesquisa Espacial, com a colaboração da NASA. A indústria de 
informática, em crescimento colossal, gera lucros exorbitantes à nação, além 
de diminuir a necessidade de importações (ESTADÃO, 2011).

Atualmente, o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) contabilizaram 
310 mil empresas industriais no Brasil, gerando 7,9 milhões (ESTADÃO, 2011). A tabela 
seguinte mostra que os rendimentos energéticos aumentaram ao longo dessas décadas. 
Esse aumento ocorreu em parte à evolução tecnológica dos equipamentos e, em parte, à 
mudança da matriz energética do País que migrou dos energéticos de uso menos eficiente 
para os de uso mais eficiente (EPE, 2018).

https://pt.wikipedia.org/wiki/Empresa_de_capital_aberto
https://pt.wikipedia.org/wiki/Governo_do_Brasil
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BRASIL

Segmento / Anos 1984 1994 2004

Principais energéticos

Óleo Diesel 35.6 40.5 43.4
Eletricidade 58.1 64.3 68.8

Produtos de Cana 65 71.6 76.7

Principais setores de atividade

Energético 65.8 73.5 75.2
Residencial 33.5 43.4 47.4
Transportes 31.4 35.4 37.5

Industrial 62.2 67.9 72.0

Principais usos finais

Força Motriz 39.2 44 47.1
Calor de Processo 70.2 76 78.9

Aquecimento Direto 43 52.2 56.5

Global 46.9 53.9 57,5

Tabela 01: Evolução da Eficiência Energética, Setores e Uso Final Brasil.

Fonte: Adaptado da EPE, 2018.

3.1 Políticas e programas de eficiência energética no Brasil

ANO PROGRAMAS E POLITICAS DESCRIÇÃO
1981 Programa Conserve Esse programa visava promover a conservação de 

energia na indústria, o desenvolvimento de produtos 
eficientes e a substituição de energéticos importados 
por fontes nacionais.

1982 Programa de Mobilização 
Energética

 Programa caracterizado por um conjunto de ações 
dirigidas para incentivar o uso de medidas de 
conservação de energia e, especialmente, substituir 
derivados de petróleo por fontes renováveis de energia.

1985 Programa Nacional de 
Conservação de Energia 
Elétrica (Procel)

Com a missão foi promover o uso racional de energia 
elétrica em todo país e entre suas iniciativas está a 
criação do Programa Brasileiro de Etiquetagem.
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1991 Programa Nacional da 
Racionalização do Uso de 
Derivados do Petróleo e do 
Gás Natural (Conpet)

Foi criado com a finalidade de estimular o uso racional 
de recursos energéticos no país, mas focado em fontes 
de energia não renováveis. O Conpet também atua no 
âmbito do Programa Brasileiro de Etiquetagem.

1997 Política Energética Nacional Nesta lei ficaram determinados os princípios da PEN 
em relação ao aproveitamento racional das fontes 
de energia, visando à conservação energética e a 
preservação do meio ambiente.

2001 Política Nacional de 
Conservação e Uso Racional 
de Energia

Por esta lei se estabeleceu que o Poder Executivo 
ficaria responsável em desenvolver mecanismos 
que promovam a eficiência energética de máquinas 
e equipamentos fabricados e comercializados e das 
edificações construídas no país.

2009 Programa Brasileiro de 
Etiquetagem

 O governo lançou o programa de certificação de 
eficiência energética para edifícios comerciais, públicos 
e de serviços em 2009, e para os edifícios residenciais, 
em 2010.

2012 Sistema de compensação de 
energia elétrica

Unidades consumidoras com micro ou minigeração 
distribuída (potência instalada de até 1 MW), a partir de 
fonte hidráulica, solar, eólica, biomassa ou cogeração 
qualificada, podem compensar seu consumo de 
energia. Ao final do mês, realiza-se o balanço de 
energia elétrica, com base na energia injetada na rede 
e na energia consumida. Caso a produção de energia 
seja maior que o consumo, são gerados créditos que 
podem ser utilizados em até 36 meses.

Tabela 02: Marcos regulatórios de incentivo à eficiência energética.

Fonte: Adaptado de ALTOÉ et.al., 2017.

4 |  BARREIRAS A EFICIÊNCIA ENERGÉTICA
O potencial da EE é melhor compreendido através da caracterização dos seguintes 

limites (EPE, 2007): 

• Técnico: limite de penetração das ações de EE, onde se considera a adoção 
das tecnologias mais eficientes disponíveis. Não se considera custos ou quais-
quer barreiras para a adoção das tecnologias, funcionando como um valor limite 
para o potencial de conservação e taxa de desconto; 

• Econômico: considera as ações de EE que tem viabilidade econômica para im-
plementação, considerando custo de medidas de economia, custos marginais 
de expansão da oferta de energia; 

• Mercado: considera as ações de EE que levam a redução de custos ao usuário 
final da energia que estejam a seu alcance. Está fortemente relacionado ao 
patamar das tarifas de energia.
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Por mais visível a necessidade de investimento na implementação da eficiência 
energética, muitas barreiras ainda são levantadas principalmente pelo governo e pelos 
usuários, na contramão da eficiência energética e do desenvolvimento sustentável, muitas 
vezes optando pela solução mais barata de imediato, mas que impacta significativamente o 
meio ambiente e a economia. Algumas destas barreiras são de caráter econômico-financeira 
e educacional, entendendo cada uma delas pode-se tomar medidas para supera-las.

4.1 Barreiras econômico-financeiras
A partir da análise do estado da arte desses estudos internacionais, identificamos 

5 principais barreiras para o financiamento à eficiência energética (CEBDS, 2014); como 
observa-se na Figura 02.

Figura 02: Barreiras ao financiamento à eficiência energética.

Fonte: CEBDS, 2014.

O Governo Federal pode gerir o setor energético de três maneiras: formulação de 
políticas públicas, planejamento e regulação de mercado (BAJAY & CARVALHO, 1998). 
Questões regulatórias como o modelo de remuneração do setor elétrico e a existência ou 
não de metas de redução de emissões e/ou de eficiência energética também influenciam 
no entendimento dessas barreiras para o caso brasileiro (CEBDS, 2014).

Para superar as barreiras econômicas/ financeiras seria necessário maior 
planejamento para o futuro do setor industrial com legislação favorável para aplicação de 
ações de eficiência energética nas indústrias, meios adequados de financiamento para 
ações de eficiência energética e incentivos para racionalização de energia.
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4.2 Barreiras educacionais de informação
As barreiras para eficiência energética em uma organização podem resultar de: 

assimetria de informações, quando um ou outro setor tem informação relevante para outros 
setores, mas não compartilha tais informações; preferências por outros objetivos; falta de 
compromisso com as questões energéticas (WEBER, 1997).

Uma barreira para eficiência energética destacada também por McKane et al. (2007) 
é a falta de conhecimento dos profissionais da empresa para pesquisar e avaliar processos 
e tecnologias energeticamente eficientes e também oportunidades de investimento em 
eficiência energética. Então a barreira educacional de informação é a base para avançar 
em direção à eficiência energética, essa barreira é imposta pelo fato de se ter:

• Pouco incentivo à eficiência energética;

• Insuficiente combate a cultura do desperdício;

• Falta de interesse no assunto por parte da população, que não se entende 
afetada pelo assunto. 

Estas barreiras podem ser ultrapassadas com medidas simples como o consumo 
ao lado da demanda ou mais complexas como a instalação de equipamentos de medição 
que permita a avaliação da quantidade de energia consumida e a forma como a mesma 
é utilizada.  É possível, também, serem realizadas análises dos dados e auditorias 
energéticas no caso de empresas ou indústrias para que possa ser obtido dados de 
consumo, associados a cada área de produção, para que seja possível projetar o consumo 
necessário em ordem de alcançar a eficiência energética em prol da sustentabilidade.

5 |  CONSERVAÇÃO DE ENERGIA NA INDÚSTRIA
Da energia gerada no Brasil, a indústria é responsável por quase 40% da energia 

consumida no Brasil, sendo assim maior atenção deveria ser dada ao setor por parte do 
governo. Pois o consumo de energia é um dos principais indicadores do desenvolvimento 
econômico e do nível de qualidade de vida de qualquer sociedade. Ele reflete tanto o 
ritmo de atividade dos setores industrial, comercial e de serviços, quanto à capacidade da 
população para adquirir bens e serviços tecnologicamente mais avançados (ANEEL, 2008).

A partir deste cenário, Mosko et.al. (2010), estruturam uma análise que retrata 
algumas medidas que são comuns a qualquer tipo de indústria e que são básicas num 
programa de eficiência energética, esboçando alguns planos de conservação de energia 
que podem ser adotados por indústrias advindas dos mais variados ramos de atuação. A 
questão da eficiência energética deve ser levantada desde a alta direção da indústria até 
ir de encontro com o colaborador de menor nível hierárquico, não menos importante no 
programa, pois uma ação isolada tende a perder o seu efeito ao longo do tempo. 
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É necessário o engajamento de todo o corpo funcional da indústria para que 
a eficiência energética seja uma mudança de hábito e que tenha a menor 
resistência possível dos funcionários. Os ganhos com a eficiência energética 
devem ser quantificados e expostos a todos, para que fique claro o quanto se 
pode ganhar com a conservação de energia. Não deve ser tratada somente 
a questão financeira, mas também a questão ambiental e social que esta 
agregada ao consumo de energia (MOSKO et.al., 2010).

Assim, Mosko et.al. (2010) afirma que dentro do programa de conservação de 
energia, poderão existir algumas ações que facilitarão a implementação da cultura da 
eficiência energética, por este motivo a ação da conservação de energia na indústria 
depende do projeto, da produção, da automação e manutenção e dos investimentos no 
setor; como se observa na Tabela 03; que consiste em ações integradas, pois o autor 
acredita que uma ação isolada tende a perder o seu efeito ao longo do tempo.

AÇÕES DA CONSERVAÇÃO DE ENERGIA
PROJETO

Um programa de eficiência energética ideal começa já na construção da planta industrial. No projeto 
estrutural, a preocupação com o meio ambiente é relevante, portanto, deve haver uma preocupação 
em aproveitar a iluminação, a ventilação natural, e dependo do tipo de atividade, evita-las. No 
projeto elétrico a distância entre o ponto de fornecimento da tensão e as máquinas deve ser o menor 
possível para evitar quedas de tensão, os condutores devem atender as normas e, as máquinas e 
equipamentos devem ter o maior rendimento possível.

PRODUÇÃO
Na linha de produção também deve haver a preocupação com a eficiência energética. A 
programação de produção deve ser realizada de modo que o processo seja o mais contínuo 
possível. Nas indústrias que utilizam a tarifação horo-sazonal, a produção não poderá ocorrer nos 
períodos de tarifas mais elevadas, e podendo, deverá ser adotado um regime de equilíbrio na 
divisão da produção, evitando picos, inclusive utilizando-se da capacidade nominal das máquinas.

AUTOMAÇÃO E MANUTENÇÃO
O advento da automação nas indústrias teve como objetivo melhorar, acelerar e qualificar os 
processos produtivos. Nesta linha, podemos considerar que a automação contribui para o consumo 
eficiente de energia, pois permite que o rendimento das máquinas seja melhorado e economiza 
matéria prima. Máquinas e equipamentos devem possuir um planejamento e uma programação de 
manutenção, para evitar paradas emergenciais e de longa duração. O benefício da manutenção, 
não somente na questão de consumo de energia, mas também como fator impactante no preço de 
produto e prazo de fornecimento.

INVESTIMENTOS
Ter um plano de conservação de energia não é sinônimo de redução de investimentos. Pelo 
contrário, os programas de eficiência energética necessitam de apoio financeiro para dar o retorno 
esperado. O investimento em recursos humanos transcende o espaço territorial da empresa, 
pois a partir do momento em que um funcionário leigo recebe orientação a respeito de eficiência 
energética. Outro investimento necessário é a contratação de uma empresa especializada 
em gestão de eficiência energética, para, por meio de uma consultoria, auxiliar na verificação, 
preparação, planejamento e execução de um plano de conservação de energia.

Tabela 03: Ação da conservação de energia na indústria.

Fonte: Adaptada de MOSKO et.al., 2010.
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5.3 Indústria e sustentabilidade
Sustentabilidade e preservação ambiental são temas cada vez mais discutidos no 

dia a dia. Mais e mais pessoas estão percebendo que, ainda que individualmente, mudar 
hábitos e ações com o intuito de reduzir o impacto ambiental e preservar recursos naturais 
é uma reação necessária. Mas quando a pauta sustentável chega à mesa de líderes de 
empresas e indústrias, os impactos podem tomar proporções ainda maiores e fazer a 
diferença tanto local quanto global (GLOBO, 2017).

Atualmente, o segmento industrial brasileiro está atento e comprometido com os 
princípios e diretrizes para implementação do desenvolvimento sustentável na atividade. 
Por meio da Confederação Nacional da Indústria (CNI) e das Federações de Indústrias 
estaduais, o setor tem se mobilizado a partir do diálogo e da reflexão sobre os aspectos 
mais relevantes da agenda ‘sustentabilidade’ (COELHO, 2017). 

No rumo à indústria 4.0, a economia circular e de baixo carbono vêm 
marcando posição na agenda de grandes corporações e de pequenas 
empresas de vanguarda. Com isso, assistiremos a um movimento de 
propagação da ecologia industrial, em que a interconexão da produção, com 
cadeias produtivas trabalhando em regime de cooperação e planejamento 
coordenado, permitindo chegar a um patamar insignificante de geração de 
resíduos e emissões atmosféricas. Quando isso acontecer, teremos a natureza 
como benchmarking com seus ecossistemas que trabalham em circuito 
fechado, sem gerar resíduos e promovendo a diversidade e estimulando a 
simbiose (COELHO, 2017). 

No setor de energia, o subsetor indústria é o segundo mais representativo em 
termos de geração de poluentes, com 20% das emissões totais do mesmo, sendo superado 
somente pelo setor de transporte, que é responsável por 48% do total. (ESTURBA, 2018). O 
elo entre sustentabilidade e indústria, no contexto da eficiência energética, otimiza recursos 
e traz retorno econômico, já que agrega mais valor nos serviços e produtos e mostra que 
a indústria ter eficiência energética nos processos industriais não significa o produto ser 
mais caro.

6 |  CONSIDERAÇÕES FINAIS 
Em um País onde a segurança energética não é garantida, o controle do consumo 

de energia não é gasto, é investimento. Apesar de a indústria ser o maior consumidor de 
energia, não se verifica prioridade nos programas governamentais de eficiência energética 
para as indústrias no Brasil, sendo importante ressaltar que a eficiência energética se 
apresenta como uma necessidade, devido a limitação temporal dos recursos ambientais, 
as alterações climáticas e a necessidade de produzir para atender a demanda, veio a 
ser necessário escolher por medidas de eficiência energética, não apenas como uma 
oportunidade de negócios, mas também como uma obrigação das indústrias em relação a 

http://www.portaldaindustria.com.br/cni/
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população. 
Algumas barreiras à eficiência energética foram identificadas neste artigo, como a 

legislação deficitária de eficiência energética para as indústrias, assim como ausência de 
incentivos fiscais para que compense a aplicação de equipamentos e métodos eficientes 
na indústria. 

Identificada às barreiras é possível apontar oportunidades de atuação para que o 
mercado de eficiência energética industrial se torne mais dinâmico, oportunidades descritas 
pela Confederação Nacional da Indústria (2009): 

• Maior difusão de informações de financiamento e ajustes na metodologia de 
concessão de créditos; 

• Disponibilizar capacitações para que profissionais da indústria identifiquem 
oportunidades de eficiência energética e consigam transformá-las em oportuni-
dades de ganho;

• Incentivos a projetos pilotos para demonstração de tecnologias inovadoras; 

• Revisão da legislação visando incentivar projetos industriais de geração de 
energia; e 

• Acesso direto da indústria a recursos de fundos de financiamento de projetos 
de eficiência energética. 

Conclui-se, desta maneira, que as ações de conservação de energia podem aumentar 
a competitividade da indústria. Assim, este artigo possibilitou compreender que os ganhos 
com a gestão energética vão para além dos portões das indústrias, os funcionários, por 
exemplo, podem apresentar uma mudança de hábito, não apenas dentro da indústria, mas 
em suas próprias residências. 

Entende-se então que os ganhos com a gestão de energia eficiente nas indústrias 
seriam econômicos de produção, social e ambiental. Verificou-se ainda que, o que se 
tem atualmente são apenas medidas destinadas a diminuir os desperdícios no consumo, 
sendo que estas medidas não são fortes o suficiente para reduzir significativamente os 
desperdícios na indústria. De modo que estes desperdícios e a falta de gestão em eficiência 
energética podem resultar no custo elevado de produção o que reflete na incorporação 
destes preços nos produtos, reduzindo a competitividade da indústria.
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